
 
 

 
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 23.086 - DF (2017/0000461-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ORLINDO MOREIRA MARIQUITO 
ADVOGADOS : DANIEL FERNANDES MACHADO  - DF016252 

 GUSTAVO HENRIQUE LINHARES DIAS  - DF018257 
 MARCELO PIRES TORREÃO  - DF019848 
 SERGIO DE BRITO YANAGUI  - DF035105 
 ISABEL IZAGUIRRE ZAMBOTTI DORIA  - DF049682 
 ANDERSON ROCHA LUNA DA COSTA  - DF048548 

AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ADMINISTRATIVO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 
553.710/DF. NÃO DISCUTE O CABIMENTO DA CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS DE MORA EM SEDE MANDAMENTAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I –  Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A questão da correção monetária e juros de mora não foi apreciada no 
Recurso Extraordinário n. 553.710/DF, de modo que a concessão da ordem 
contando com esses consectários resulta da ausência de impugnação no 
recurso extraordinário deste ponto. Portanto, este precedente não é 
suficiente para sustentar a tese da embargante que considera o mandado de 
segurança meio apto para o pleito desses valores.
III - O direito líquido e certo apurável nesta via restringe-se ao valor nominal 
previsto na portaria anistiadora. Eventual controvérsia acerca dos 
consectários legais (juros e correção monetária) pode ser dirimida em 
demanda autônoma, sob pena de o presente feito assumir contornos de 
ação de cobrança (Súmula 269/STF). Precedentes da 1ª Seção.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
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Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,   por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.  Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og 

Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães e Sérgio Kukina 

votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 

 

Brasília (DF), 13 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 23.086 - DF (2017/0000461-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ORLINDO MOREIRA MARIQUITO 
ADVOGADOS : DANIEL FERNANDES MACHADO  - DF016252 
   GUSTAVO HENRIQUE LINHARES DIAS  - DF018257 
   MARCELO PIRES TORREÃO  - DF019848 
   SERGIO DE BRITO YANAGUI  - DF035105 
   ISABEL IZAGUIRRE ZAMBOTTI DORIA  - DF049682 
   ANDERSON ROCHA LUNA DA COSTA  - DF048548 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

concedeu parcialmente a segurança para determinar que se promova o 

pagamento dos valores fixados pela portaria anistiadora a título de atrasados, 

excluindo juros de mora e correção monetária.

Sustenta o Agravante, em síntese, que o Supremo Tribunal 

Federal, ao definir questão idêntica à dos autos no julgamento do RE 

553.710, considerou devido o acréscimo de correção monetária e juros de 

mora sobre os valores retroativos consignados na portaria de anistia.. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 

434/438e).

Impugnação às fls. 474/475e. 

É o relatório.
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 23.086 - DF (2017/0000461-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ORLINDO MOREIRA MARIQUITO 
ADVOGADOS : DANIEL FERNANDES MACHADO  - DF016252 
   GUSTAVO HENRIQUE LINHARES DIAS  - DF018257 
   MARCELO PIRES TORREÃO  - DF019848 
   SERGIO DE BRITO YANAGUI  - DF035105 
   ISABEL IZAGUIRRE ZAMBOTTI DORIA  - DF049682 
   ANDERSON ROCHA LUNA DA COSTA  - DF048548 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

O Embargante aponta que o Supremo Tribunal Federal,  ao 

definir questão idêntica à dos autos no julgamento do Recurso Extraordinário 

n. 553.710,  considerou devido o acréscimo de correção monetária e juros 

de mora sobre os valores retroativos consignados na portaria de anistia.

O Supremo Tribunal Federal, em sessão de julgamento de 

23.11.2016, julgou o Recurso Extraordinário n. 553.710/DF, consoante 

acórdão assim ementado:

Direito Constitucional e Administrativo. Mandado de 
segurança. Anistiado político. Pagamento retroativo de 
prestação mensal concedida. Norma que torna vinculante 
requisição ou decisão administrativa de órgão competente 
que determina o pagamento pela União. Dívida da Fazenda 
Pública que não foi reconhecida por decisão do Poder 
Judiciário. Afastamento do regime do art. 100 da 
Constituição Federal. Obrigação de fazer que está sendo 
descumprida. Repercussão geral reconhecida. Recurso 
extraordinário a que se nega provimento. Tese fixada. 
1. Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
167, II, e 169, § 1º, I e II, da Constituição Federal, a 
possibilidade, ou não, de se determinar o pagamento imediato, 
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em sede de mandado de segurança, de valores retroativos 
devidos a título de reparação econômica a anistiados políticos, 
assim declarados com base em portaria expedida pelo 
Ministro de Estado da Justiça, com fundamento no art. 8º, 
caput, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e 
na lei. 
2. Declarado anistiado político por portaria do Ministro de 
Estado da Justiça, a falta de cumprimento da determinação de 
providências por parte da União, por intermédio do Ministério 
competente, no prazo previsto no parágrafo único do art. 18 da 
Lei nº 10.599/2002 caracteriza omissão ilegal e violação de 
direito líquido e certo. 
3. O art. 12, § 4º, da Lei nº 10.559/2002 tornou vinculante a 
decisão administrativa ao estabelecer que “as requisições e 
decisões proferidas pelo Ministro de Estado da Justiça nos 
processos de anistia política serão obrigatoriamente cumpridas 
no prazo de sessenta dias, por todos os órgãos da 
Administração Pública e quaisquer outra entidades a que 
estejam dirigidas”. A ressalva inserida na última parte desse 
parágrafo não serve para tornar sem eficácia a primeira parte 
do enunciado normativo. A obrigação existe, inclusive houve 
na espécie a inclusão no orçamento das despesas 
decorrentes da decisão administrativa vinculante. 
4. Não há que se aplicar o regime jurídico do art. 100 da 
Constituição Federal se a Administração Pública reconhece, 
administrativamente, que o anistiado possui direito ao valor 
decorrente da concessão da anistia. A dívida da Fazenda 
Pública não foi reconhecida por meio de uma decisão do Poder 
Judiciário. A discussão cinge-se, na verdade, ao momento do 
pagamento. O direito líquido e certo do impetrante já foi 
reconhecido pela portaria específica que declarou sua 
condição de anistiado, sendo, então, fixado valor que lhe era 
devido, de cunho indenizatório. O que se tem, na espécie, é 
uma obrigação de fazer por parte da União que está sendo 
descumprida. Fundamentos na doutrina e nos julgados da 
Suprema Corte. 
5. Recurso extraordinário a que se nega provimento. 
6. Fixada a seguinte tese de repercussão geral, dividida em 
três pontos: i) Reconhecido o direito à anistia política, a falta de 
cumprimento de requisição ou determinação de providências 
por parte da União, por intermédio do órgão competente, no 
prazo previsto nos arts. 12, § 4º, e 18, caput e parágrafo único, 
da Lei nº 10.599/02, caracteriza ilegalidade e violação de direito 
líquido e certo. ii) Havendo rubricas no orçamento destinadas 
ao pagamento das indenizações devidas aos anistiados 
políticos e não demonstrada a ausência de disponibilidade de 
caixa, a União há de promover o pagamento do valor ao 
anistiado no prazo de 60 dias. iii) Na ausência ou na 
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insuficiência de disponibilidade orçamentária no exercício em 
curso, cumpre à União promover sua previsão no projeto de lei 
orçamentária imediatamente seguinte.
(RE 553710, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, 
julgado em 23/11/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-195 
DIVULG 30-08-2017 PUBLIC 31-08-2017) 

Portanto, no julgamento do RE 553.710/DF, o Supremo 

Tribunal Federal fixou tese nos seguintes termos: 

1) - Reconhecido o direito à anistia política, a falta de 
cumprimento de requisição ou determinação de providências 
por parte da União, por intermédio do órgão competente, no 
prazo previsto nos arts. 12, § 4º, e 18, caput e parágrafo único, 
da Lei nº 10.599/02, caracteriza ilegalidade e violação de direito 
líquido e certo; 
2) - Havendo rubricas no orçamento destinadas ao pagamento 
das indenizações devidas aos anistiados políticos e não 
demonstrada a ausência de disponibilidade de caixa, a União 
há de promover o pagamento do valor ao anistiado no prazo de 
60 dias; 
3) - Na ausência ou na insuficiência de disponibilidade 
orçamentária no exercício em curso, cumpre à União 
promover sua previsão no projeto de lei orçamentária 
imediatamente seguinte.

Não assiste razão ao Agravante, porquanto a questão da 

correção monetária e juros de mora não foi apreciada pelo referido julgado, 

de modo que a concessão da ordem contando com esses consectários 

resulta da ausência de impugnação no recurso extraordinário deste ponto. 

Portanto, este precedente não é suficiente para sustentar a tese da 

embargante que considera o mandado de segurança meio apto para o pleito 

desses valores.

De outra parte, consoante os precedentes atuais da 1ª Seção, 

o direito líquido e certo apurável nesta via restringe-se ao valor nominal 

previsto na portaria anistiadora.

Portanto, eventual controvérsia acerca dos consectários legais 

(juros e correção monetária) pode ser dirimida em demanda autônoma, sob 

pena de o presente feito assumir contornos de ação de cobrança (Súmula 

269/STF) (v.g.: MS n. 22.215/DF, 1ª S., Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
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DJe 04.03.2016 e MS n. 21.456/DF, 1ª S., Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, DJe 03.03.2016).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. REPARAÇÃO ECONÔMICA. ANISTIA. 
PAGAMENTO DE PARCELAS PRETÉRITAS. OMISSÃO.
QUESTÃO DECIDIDA PELO STF EM REGIME DE 
REPERCUSSÃO GERAL (RE 553.710/DF - TEMA 394). 
JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. IMPOSSIBILIDADE 
DE INCLUSÃO NA PRESENTE VIA. PARCIAL 
CONCESSÃO DA ORDEM.
1. Em resposta a Recurso Ordinário interposto pelos 
impetrantes contra decisão da Primeira Seção do STJ no 
presente caso, o Egrégio Supremo Tribunal Federal 
determinou o retorno do feito ao STJ "para que prossiga no 
julgamento de mérito do mandamus à luz do que fixado por 
esta Corte no RE nº 553.710-RG/DF, paradigma do Tema nº 
394 da Gestão por Temas da Repercussão Geral".
2. Com efeito, o Supremo Tribunal Federal fixou, em regime de 
Repercussão Geral, no julgamento do RE 553.710/DF, Rel. 
Ministro Dias Toffoli, julgado em 17.11.2016, a seguinte tese: 
"1) Reconhecido o direito à anistia política, a falta de 
cumprimento de requisição ou determinação de providências 
por parte da União, por intermédio do órgão competente, no 
prazo previsto nos arts. 12, § 4º, e 18, caput e parágrafo único, 
da Lei nº 10.599/02, caracteriza ilegalidade e violação de direito 
líquido e certo; 2) Havendo rubricas no orçamento destinadas 
ao pagamento das indenizações devidas aos anistiados 
políticos e não demonstrada a ausência de disponibilidade de 
caixa, a União há de promover o pagamento do valor ao 
anistiado no prazo de 60 dias; 3) Na ausência ou na 
insuficiência de disponibilidade orçamentária no exercício em 
curso, cumpre à União promover sua previsão no projeto de lei 
orçamentária imediatamente seguinte".
3. Consoante os precedentes atuais da Primeira Seção, o 
direito líquido e certo apurável nesta via restringe-se ao valor 
nominal previsto na portaria anistiadora. Eventual controvérsia 
acerca dos consectários legais (juros e correção monetária) 
pode ser dirimida em demanda autônoma, sob pena de o 
presente feito assumir contornos de ação de cobrança 
(Súmula 269/STF) (MS 22.215/DF, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 4.3.2016; MS 
21.456/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Seção, DJe 3.3.2016).
4. Mandado de Segurança parcialmente concedido.
(MS 12.024/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
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SEÇÃO, julgado em 27/09/2017, DJe 17/10/2017).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
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18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
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extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
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prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0000461-0 PROCESSO ELETRÔNICO MS     23.086 / DF

PAUTA: 13/12/2017 JULGADO: 13/12/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ORLINDO MOREIRA MARIQUITO 
ADVOGADOS : DANIEL FERNANDES MACHADO  - DF016252 

 GUSTAVO HENRIQUE LINHARES DIAS  - DF018257 
 MARCELO PIRES TORREÃO  - DF019848 
 SERGIO DE BRITO YANAGUI  - DF035105 
 ISABEL IZAGUIRRE ZAMBOTTI DORIA  - DF049682 
 ANDERSON ROCHA LUNA DA COSTA  - DF048548 

IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ORLINDO MOREIRA MARIQUITO 
ADVOGADOS : DANIEL FERNANDES MACHADO  - DF016252 

 GUSTAVO HENRIQUE LINHARES DIAS  - DF018257 
 MARCELO PIRES TORREÃO  - DF019848 
 SERGIO DE BRITO YANAGUI  - DF035105 
 ISABEL IZAGUIRRE ZAMBOTTI DORIA  - DF049682 
 ANDERSON ROCHA LUNA DA COSTA  - DF048548 

AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora."
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Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og 
Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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